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Lei nº 87/V/98

de 31 de Dezembro

Por mandato do povo, a Assembleia Nacional decreta
nos termos da alínea c) do artigo 186º da Constituição,
o seguinte:

Artigo 1º

(Objecto)

O Governo é autorizado, pela presente lei, a legislar
sobre o regime remuneratório do pessoal policial da Po-
lícia de Ordem Pública.

Artigo 2º

(Extensão)

A autorização legislativa conferida nos termos do ar-
tigo anterior tem como extensão, proceder a revogação
do Decreto-Legislativo nº 10/95, de 4 de Dezembro, que
aprova o Regime Remuneratório do Pessoal Policial da
Polícia de Ordem Pública, e aprovar um novo diploma
que estabeleça um regime remuneratório mais compa-
tível com as exigências e especificidades das funções e
actividades da corporação, designadamente:

a)  Âmbito de aplicação, tendo em conta as situa-
ções do pessoal policial em relação à disponi-
bilidade para o serviço;

b)  Remuneração base e respectivos índices e esca-
lões de progressão dos diversos postos ou ca-
tegorias das carreiras;

c)  Remuneração base dos cargos de comando, di-
recção e chefia;

d)  Suplementos remuneratórios de condição poli-
cial, de unidades especiais, do serviço de pa-
trulha e piquete e de investigação criminal e
de incentivo à actividade policial e respecti-
vas condições de atribuição, suspensão e ex-
tinção, bem como o regime de acumulação;

e)  Princípios orientadores do regime jurídico de
ajudas de custo;

f)  Regime de enquadramento nos índices e esca-
lões remuneratórios;

g)  Fixação do valor do índice 100 e o respectivo
regime de actualização.

Artigo 3º

(Prazo)

A presente autorização legislativa é concedida por
um período de seis meses.

Aprovada em 11 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

Promulgada em 28 de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Assinada em  29 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

Lei nº 88/V/98

de 31 de Dezembro

Por  mandato do povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b) do artigo 186º da Consti-
tuição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais 

Artigo 1º

(Objecto)

A presente Lei aprova o regime jurídico de protecção
e defesa dos consumidores, definindo as funções do Es-
tado e das autarquias locais, os direitos dos consumido-
res e a intervenção das associações de consumidores.

Artigo 2º

(Definição)

Considera-se o consumidor todo aquele a quem sejam
fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos
quaisquer direitos, destinados a uso não profissional,
por pessoa que exerça com carácter profissional uma
actividade económica que vise a obtenção de benefícios.

Artigo 3º

(âmbito)

A presente lei aplica-se aos bens, serviços e direitos
fornecidos, prestados e transmitidos por quaisquer en-
tidades privadas e públicas, nomeadamente sociedades
comerciais, associações, agrupamento de empresas, co-
operativas, organismos da Administração Pública ou
das autarquias locais, pessoas colectivas públicas, em-
presas públicas, de capitais públicos ou detidos maiori-
tariamente pelo Estado ou autarquias locais e empre-
sas concessionárias de serviços públicos. 

Artigo 4º

(Funções gerais de protecção do Estado e
dasautarquiaslocais)

1. Incumbe ao Estado e às autarquias locais proteger
o consumidor, designadamente através do apoio à cons-
tituição e funcionamento das associações de consumi-
dores, bem como à execução do disposto na presente lei.

2. A incumbência geral do Estado na protecção dos
consumidores pressupõe a intervenção legislativa e re-
gulamentar adequada em todos os domínios envolvidos.

Artigo 5º

(Função de formação e educação)

1. Incumbe ao Estado a promoção de uma política edu-
cativa para os consumidores, pela integração, através
da concretização em programas e nas actividades esco-
lares, bem como  nas acções de educação permanente,
de matérias relacionadas com o consumo e dos direitos
dos consumidores, usando, designadamente, os meios
tecnológicos próprios numa sociedade de informação.
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2. Incumbe ao Estado e às autarquias locais desen-
volver acções e adoptar medidas tendentes à formação
e à educação do consumidor, designadamente através
de:

a)  Concretização, no sistema educativo, em parti-
cular no ensino básico e secundário, de pro-
gramas e actividades de educação para o
consumo;

b)  Apoio às iniciativas que neste domínio sejam
promovidas pelas associações de consumido-
res; 

c)  Promoção de acções de educação permanente
de formação e sensibilização para os consu-
midores em geral; 

d)  Promoção de uma política nacional de forma-
ção de formadores e de técnicos especializa-
dos na área do consumo.

3. Os programas de carácter educativo difundidos no
serviço público de rádio e de televisão devem integrar
os espaços destinados à educação e à formação  do
consumidor.

4.Na formação do consumidor devem igualmente ser
utilizados meios telemáticos, designadamente através
de redes nacionais e mundiais de informação, estimu-
lando-se o recurso a tais meios pelo sector público pri-
vado e cooperativo.

Artigo 6º

(Função  de informação em geral)

1. Incumbe ao Estado desenvolver acções e adoptar
medidas tendentes à informação em geral do consumi-
dor, designadamente através de:

a)  Apoio às acções de formação e informação pro-
movidas pelas associações de consumidores;

b)  Criação de bases de dados e arquivos acessí-
veis, de âmbito nacional, no domínio do di-
reito do consumo e direitos do consumidor,
destinados a difundir informação geral e es-
pecifica e de acesso livre.

2. O serviço público, de rádio e de televisão deve re-
servar espaços, em termos que a lei definirá, para a
promoção dos interesses e direitos do consumidor.

3. A informação ao consumidor é prestada em lín-
guas portuguesa e cabo-verdiana.

4. A publicidade deve ser lícita, inequivocamente
identificada e respeitar a verdade e os direitos dos
consumidores.

5. As informações concretas e objectivas contidas nas
mensagens publicitárias de determinado bem, serviço
ou direito consideram-se integradas no conteúdo dos
contratos que se venham, a celebrar após a sua emis-
são, tendo-se por não escritas as cláusulas contratuais
em contrário.

6. Incumbe às autarquias locais desenvolver acções e
adoptar medidas tendentes a informação em geral do
consumidor, designadamente através de: 

a)  Integração da função informação e formação do
consumidor nos serviços municipais compe-
tentes;

b)  Adopção de mecanismos de acompanhamento,
supervisão e controlo das medidas de defesa
do consumidor;

c)  Criação de serviços municipais  de informação
ao consumidor;

d)  Constituição de conselhos municipais de
consumo, com a representação, designada-
mente, de associações de interesses económi-
cos e de interesse dos consumidores.

CAPÍTULO II

Direitos do consumidor e deveres
dofornecedores 

Artigo 7º

(Direitos do consumidor)

O consumidor tem direito:

a)  À qualidade dos bens e serviços;

b)  À protecção da saúde e da segurança física; 

c)  À formação e à educação para o consumo;

d)  À informação para o consumo;

e)  À protecção dos interesses económicos;

f)  À prevenção e à reparação dos danos patrimo-
niais ou não patrimoniais que resultem da
ofensa de interesses ou direitos individuais
homogéneos, colectivos ou difusos;

g)  À participação, por via representativa, na defi-
nição legal ou administrativa dos seus direi-
tos e interesses;

h)  À resolução judicial dos conflitos em que seja
parte, pelo processo mais célere previsto na
Lei geral incluindo, as providencias cautela-
res;

i)  À isenção de preparos de custas judiciais nos
processos em que seja parte;

j)  À informação prévia em processos de corte ou
interrupção de fornecimento de bens ou pres-
tação de serviços efectuados por empresas
funcionando em regime de monopólio e exclu-
sivo ou que sejam concessionárias de serviço
público.

Artigo 8º

(Direito à qualidade dos bens e serviços)

1. Os bens e serviços destinados ao consumo devem
ser aptos a satisfazerem os fins e as necessidades a que
se destinam e produzir os efeitos que se lhes atribui,
segundo as normas legalmente estabelecidas, ou na
falta delas de modo adequado às legitimas expectativas
do consumidor.
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2. Sem prejuízo do estabelecimento de prazos mais
favoráveis por convenção das partes ou pelos usos, o
fornecedor de bens móveis não consumíveis está obri-
gado a garantir o seu bom funcionamento por período
nunca inferior a um ano.

3. O consumidor tem direito a uma garantia mínima
de cinco anos para os imóveis.

4. O decurso do prazo de garantia suspende-se du-
rante o período de tempo em que o consumidor se
achar privado do uso dos bens em virtude das opera-
ções de reparação resultantes de defeitos originários.

Artigo 9º

(Direito à protecção da saúde e da segurança física)

1. É  proibido o fornecimento de bens ou a prestação
de serviços que, em condições de uso normal previsível,
incluindo a duração, impliquem riscos incompatíveis
com a sua utilização, não aceitáveis de acordo com um
nível elevado de protecção da saúde e da segurança fí-
sica das pessoas. 

2. Os serviços da Administração Pública e autar-
quias locais que, no exercício das suas funções, tenham
conhecimento da existência de bens ou serviços proibi-
dos nos termos do número anterior devem notificar tal
facto às entidades competentes para a fiscalização do
mercado.

3. Os organismos competentes da Administração Pú-
blica devem mandar apreender e retirar do mercado e
interditar as prestações de serviço que impliquem per-
igo para a saúde ou segurança física dos consumidores,
quando utilizados em condições normais ou razoavel-
mente previsíveis.

Artigo 10º

(Direito à formação e educação)

Os consumidores tem direito a receber a formação e
a educação para o consumo por forma a poderem
conhecer a qualidade e as características dos bens for-
necidos, dos serviços prestados e dos direitos transmiti-
dos e estarem aptos para optarem no processo de nego-
ciação ou aquisição.

Artigo 11º

(Direito à informação e dever de informar)

1. O consumidor tem direito a receber informação ge-
ral e particular sobre todos os bens, serviços e direitos
oferecidos no mercado pelo fornecedor para consumo
ou aquisição.

2. O fornecedor de bens ou prestador de serviços,
deve, tanto nas negociações como na celebração de um
contrato, informar clara, objectiva e adequadamente o
consumidor nomeadamente, sobre características, com-
posição e preço do bem ou serviço, bem como sobre o pe-
ríodo de vigência do contrato, garantias, prazos de en-
trega e assistência após a conclusão do negócio jurídico.

3. A obrigação de informar  impende também sobre o
produtor, o fabricante, o importador, o distribuidor, o
embalador e o armazenista, por forma que cada elo do
ciclo produção-consumo possa encontrar-se habilitado
a cumprir a sua obrigação de informar o elo imediato
até ao consumidor, destinatário final da informação.

4. Os riscos para a saúde e segurança dos consumido-
res que possa resultar da normal utilização de bens ou
serviços perigosos devem ser comunicados, de modo
claro, completo e adequado, pelo fornecedor ou presta-
dor de serviços ao potencial consumidor.

5. Quando se verifique falta de informação, informa-
ção insuficiente, ilegível ou ambígua que comprometa a
utilização adequada do bem ou do serviço, o consumi-
dor goza do direito de retractação do contrato  relativo
à sua aquisição ou prestação, no prazo de sete dias
úteis a contar da data de recepção do bem ou da data
de celebração do contrato de prestação de serviços.

6. O fornecedor de bens ou o prestador de serviços  e
direito que viole o dever de informar responde pelos da-
nos que causar ao consumidor, sendo solidariamente
responsáveis os demais intervenientes na cadeia da
produção,  à distribuição que hajam violado o dever de
informação.

7. O dever de informar não pode ser denegado ou
condicionado por invocação de segredo de fabrico não
tutelado na lei, nem pode prejudicar o regime jurídico
das cláusulas contratuais gerais ou contra legislação
mais favorável para o consumidor.

Artigo 12º

(Dever de comunicação por parte das  empresas
demonopólio e exclusivo)

1. Os serviços e as empresas que funcionam em re-
gime de monopólio ou exclusivo e que forneçam bens ou
prestem serviços essenciais aos consumidores são obri-
gados a prestar informação pública sempre que se de-
senvolvam operações de corte ou interrupção de forne-
cimento de bens ou prestação de serviços.

2. Os actos de corte ou interrupção de fornecimentos
de bens e prestação de serviços quando se fundem em
falta de pagamento das facturas devem ser comunica-
dos ao consumidor com antecedência de quinze dias em
relação a data marcada para a sua execução.

Artigo 13º

(Direito à protecção dos interesses económicos)

1. O consumidor tem o direito à protecção dos seus
interesses económicos, impondo-se nas relações jurídi-
cas de consumo a igualdade material dos intervenien-
tes, a lealdade e a boa fé, nos preliminares, na forma-
ção e ainda na vigência dos contratos.

2. Com vista à prevenção de abusos resultantes de
contratos pré- elaborados, o fornecedor de bens e pres-
tador de serviços estão obrigados:

a)  À redacção clara e precisa, em caracteres facil-
mente legíveis, das cláusulas contratuais ge-
rais, incluindo as inseridas em contratos sin-
gulares;

b)  À não inclusão de cláusulas em contratos sin-
gulares que originem significativo desequilí-
brios em detrimento do consumidor.

3. À inobservância do disposto no número anterior
fica sujeita ao regime das cláusulas contratuais gerais.
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4. O consumidor não fica obrigado ao pagamento de
bens ou serviços que não tenha prévia e expressamente
encomendado ou solicitado, ou que não constitua cum-
primento de contrato inválido, não lhe cabendo, do
mesmo modo, o encargo da sua devolução ou compen-
sação, nem a responsabilidade pelo risco de pereci-
mento ou deterioração da coisa.

5. O consumidor tem direito à assistência após a
venda, com incidência no fornecimento de peças e aces-
sórios, pelo período de duração média normal dos pro-
dutos fornecidos.

6. É vedado ao fornecedor ou prestador de serviços
fazer depender o fornecimento de um bem ou a presta-
ção de um serviço da aquisição ou da prestação de um
outro ou outros.

Artigo 14º

(Direito a reparação de danos)

1. O consumidor a quem seja fornecida a coisa com
defeito, salvo se dele tivesse sido previamente infor-
mado e esclarecido antes da celebração do contrato,
pode exigir, independentemente de culpa do fornecedor
do bem, a reparação da coisa, a redução do preço ou a
resolução do contrato.

2. O consumidor deve denunciar o defeito no prazo
de 30 dias, caso se trate de bem  móvel, ou de um ano,
se se tratar de imóvel, após o seu conhecimento dentro
dos prazos legais de garantia previstos na presente lei.

3. Os direitos conferidos ao consumidor nos termos
do número 1, caducam findo qualquer dos prazos refe-
ridos no número anterior sem que o consumidor tenha
feito a denúncia ou decorridos sobre este seis meses,
não se contando para o efeito o tempo despendido com
as reparações.

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o
consumidor tem direito à indemnização por danos pa-
trimoniais e não patrimoniais resultantes do forneci-
mento de bens ou prestações de serviços defeituosos.

5. O produtor é responsável, independentemente de
culpa, pelos danos causados por defeitos de produtos
que coloque no mercado, nos termos da lei. 

Artigo 15º

(Direito de participação por via representativa)

O direito de participação consiste, nomeadamente na
audição e consulta prévia, em prazo razoável, das asso-
ciações de consumidores no tocante às medidas que
afectem direitos ou interesses legalmente protegidos
dos consumidores.

Artigo 16º

(Nulidade)

1. Sem prejuízo do regime das cláusulas contratuais
gerais, qualquer convenção ou disposição contratual
que exclua ou restrinja os direitos atribuídos pela pre-
sente lei é nula.

2. A nulidade referida no número anterior apenas
pode ser invocada pelo consumidor ou seus represen-
tantes.

3. O consumidor pode optar pela manutenção do
contrato quando algumas das suas cláusulas forem nu-
las nos termos do nº1.

CAPÍTULO III

Instituições de promoção e tutela dosdireitos
doconsumidor

Artigo 17º

(Associações de consumidores)

1. As associações de consumidores são associações
dotadas de personalidade jurídica, sem fins lucrativos e
com o objectivo principal de proteger os direitos e os in-
teresses dos consumidores em geral ou dos consumido-
res seus associados. 

2. As associações de consumidores podem ser de âm-
bito nacional, regional ou local, consoante a área a que
circunscrevam a sua acção e tenham, pelo menos, 200,
100 ou 50 associados, respectivamente.

3. As associações de consumidores podem ser ainda
de interesse genérico ou de interesse específico:

a)  São de interesse genérico as associações de
consumidores cujo fim estatutário seja a tu-
tela dos direitos dos consumidores em geral;

b)  São de interesse específico as demais associa-
ções de consumidores de bens e serviços de-
terminados.

Artigo 18º

(Direitos das Associações de consumidores)

1. As associações de consumidores gozam dos seguin-
tes direitos:

a) Ao estatuto de parceiro social em matérias que
digam respeito a política de consumidores,
nomeadamente traduzido da indicação de re-
presentantes para órgãos de consulta ou
concertação que se ocupem da matéria;

b)  Direito de antena na rádio e na televisão, nos
mesmos termos das associações com estatuto
de parceiro social; 

c)  Direito a representar os consumidores no pro-
cesso de consulta e audição públicas a reali-
zar no decurso da tomada de decisão suscep-
tíveis de afectar os direitos e interesses
daqueles;

d)  Direito a solicitar, junto das autoridades admi-
nistrativas ou judicias competentes a apreen-
são e retirada de bens do mercado ou a inter-
dição de serviços lesivos dos direitos e
interesses dos consumidores;

e)  Direito a corrigir  e a responder ao conteúdo de
mensagens publicitárias relativas a bens e
serviços postos no mercado, bem como a re-
querer, junto das autoridades competentes,
que seja retirada do mercado publicidade en-
ganosa ou abusiva;
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f)  Direito a consultar os processos e demais ele-
mentos existentes nas repartições e serviços
públicos de administração central ou local
que contenham dados sobre as característi-
cas de bens e serviços de consumo e divulgar
as informações necessárias à tutela dos inte-
resses de consumidores; 

g)  Direito a serem esclarecidas sobre os elemen-
tos e condições de formação dos preços de
bens e de serviços, sempre que o solicitem;

h)  Direito de participar nos processos de regula-
ção de preços de fornecimentos de bens e de
prestações de serviços essenciais, nomeada-
mente nos domínios da água, energia, gás,
transportes e telecomunicações, e a solicitar
os esclarecimentos sobre as tarifas pratica-
das e a qualidade dos serviços, por forma a
poderem pronunciar-se sobre elas;

i)  Direito a solicitar aos laboratórios oficiais a
realização de análises sobre a composição ou
sobre o estado de conservação e demais ca-
racterísticas dos bens destinados ao consumo
público e de tornarem públicos os correspon-
dentes resultados, devendo o serviço ser
prestado com urgência necessária segundo
tarifa que não, ultrapasse o preço de custo;

j)  Direito à presunção de boa fé das informações
por elas prestadas;

l)  Direito à acção popular, nos termos da lei;

m) Direito de queixa e denuncia, bem como direito
de se constituírem como assistentes em sede
do processo penal e a acompanharem o pro-
cesso contra- ordenacional, quando o requei-
ram, apresentando memoriais, pareceres téc-
nicos, sugestões de exames ou outras
diligências de prova até que o processo esteja
pronto para decisão final; 

n)  Direito à isenção do pagamento de custas, pre-
paros e de impostos do selo, nos termos da
lei;

o)  Direito de receber apoio do Estado, através da
administração central, e local para a prosse-
cução dos seu fins, nomeadamente no exercí-
cio da sua actividade no domínio da forma-
ção e representação dos consumidores;

p)  Direito a benefícios fiscais idênticos aos conce-
didos ou a conceder às instituições de utili-
dade pública.

2. Os direitos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior são exclusivamente conferidos às associações
de consumidores de âmbito nacional e de interesse ge-
nérico.

3. O direito previsto na alínea h) do nº 1 é conferido
às associações de interesse específico quando esse in-
teresse esteja directamente relacionado com o bem ou
serviço que é objecto da regulação de preços e para os
serviços de natureza não local, exclusivamente confe-
rido a associações de âmbito nacional.

Artigo 19º

(Acordos de boa conduta)

1. As associações de consumidores podem negociar
com os profissionais ou as suas organizações represen-
tativas acordos de boa conduta, destinados a reger as
relações entre uns e outros.

2. Os acordos referidos no número anterior não po-
dem contrariar os preceitos imperativos da lei, designa-
damente os da lei da concorrência, nem conter disposi-
ções menos favoráveis aos consumidores do que as
legalmente previstas.

3. Os acordos de boa conduta celebrados com associa-
ções de consumidores de interesse genérico obrigam os
profissionais ou representados em relação a todos os
consumidores, sejam ou não membros das associações
intervenientes.

4. Os acordos atrás referidos devem ser objecto de di-
vulgação, nomeadamente através da afixação nos esta-
belecimentos comerciais, sem prejuízo da utilização de
outros meios informativos mais circunstanciados.

Artigo 20º

(Ministério Público)

Incumbe também ao Ministério Público a defesa dos
consumidores no âmbito da presente lei e no quadro
das respectivas competências, intervindo em acções ad-
ministrativas e cíveis tendentes à tutela dos interesses
individuais homogéneos, bem como de interesses colec-
tivos ou difusos dos consumidores.

Artigo 21º

(Conselho Nacional do Consumo)

1. O Governo providenciará a criação do Conselho
Nacional do Consumo que será um órgão de consulta e
acção pedagógica e preventiva, exercendo a sua acção
em todas as matérias relacionadas com o interesse dos
consumidores e de coordenação e execução das medidas
tendentes à protecção, informação e apoio aos consumi-
dores e suas organizações.

2. Serão, nomeadamente, funções do Conselho:

a)  Pronunciar-se sobre todas as questões relacio-
nadas com o consumo que sejam submetidas
à sua apreciação pelo Governo ou pelas asso-
ciações de consumidores ou por outras enti-
dades nele representadas;

b)  Emitir parecer prévio sobre iniciativas legisla-
tivas relevantes em matéria de consumo; 

c)  Estudar e propor ao Governo a definição das
grandes linhas políticas e estratégicas gerais
sectoriais de acção na área do consumo;

d)  Aprovar recomendações as entidades públicas
ou privadas ou aos consumidores sobre te-
mas, actuações ou situações de interesse
para a tutela dos direitos do consumidor;

e)  Solicitar e obter das entidades fornecedoras de
bens e prestadoras de serviço, mediante pe-
dido fundamentado, as informações e os ele-
mentos necessários à salvaguarda dos direi-
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tos e interesses dos consumidores, bem como
realizar as diligências necessárias para esse
efeito;

f)  Requerer  às autoridades competentes medidas
cautelares de cessação, suspensão ou interdi-
ção de fornecimento de bens ou prestações de
serviços que, independentemente de prova
de uma perda ou prejuízo real, pelo seu ob-
jecto, forma ou fim, acarretem ou possam
acarretar riscos para saúde, segurança e os
interesses económicos dos consumidores.

3. Incumbe ao Governo, mediante diploma próprio,
regulamentar o funcionamento, a composição e o modo
de designação dos membros do Conselho Nacional do
Consumo devendo, em todo o caso, ser assegurada uma
representação dos consumidores não inferior a 50% da
totalidade dos membros do Conselho.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22º

(Profissões liberais)

O regime de responsabilidade por serviços prestados
por profissionais liberais será regulamentado em leis
próprias.

Artigo 23º

(Prazo de Regulamentação)

O Governo regulamentará a presente lei no prazo de
120 dias, após a sua publicação.

Artigo 24º

(Entrada em vigor)

A presente lei entra em vigor no prazo de 120 dias,
após a sua publicação.

Aprovada em 16 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

Promulgada em 28  de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO

Assinada em 29 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

———

Lei nº  89/V/98

de 31 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b) do artigo 186º da Consti-
tuição, o seguinte:

Artigo 1º

Até ao ano 2002, período em que não será possível a
aplicação do critério estipulado na alínea a) do nº 2 do
artigo 11º da Lei das Finanças Locais, a distribuição da
verba destinada ao DSI far-se-á da seguinte forma:

a)  Retirar um montante necessário para compen-
sar os municípios, por forma a que nenhum
receba, em termos absolutos, menos que no
ano anterior;

b)  Distribuir o remanescente levando em conta
unicamente o critério estipulado na alínea b)
do nº2 do artigo 11º da Lei das Finanças Lo-
cais.

Artigo 2º 

A partir do ano de 2003 os critérios de distribuição
do FEF obedecerão a Lei das Finanças Locais, indepen-
dentemente dos efeitos que ela vier a produzir.

Artigo 3º

A presente lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 1999.

Aprovada em 17 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

Promulgada em 28 de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO

Assinada em 29 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia Nacional, António do
Espírito Santo Fonseca.

————

Gabinete do Presidente

Despacho 

Convindo definir os princípios gerais enformadores
do recrutamento e selecção de pessoal e do processo de
concurso em ordem a pôr em prática uma política de re-
cursos humanos equilibrada, baseada fundamental-
mente na procura metódica de candidaturas externas e
na qualidade dos procedimentos de acolhimento e de
integração; 

Nestes termos é aprovado o seguinte Regulamento
dos Concursos de Ingresso na Assembleia Nacional: 

SECÇÃO I

Do recrutamento e selecção em geral

Artigo 1º

(Objecto e âmbito)

1. O presente diploma define os princípios gerais en-
formadores do recrutamento e a  selecção de pessoal e
do processo de concurso para os quadros da Assembleia
Nacional.


